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· Instrumento de Preparação e de Resposta Rápida a Emergências Graves
As recentes catástrofes naturais, como as secas graves em Espanha e Portugal e os incêndios que destruíram quase 180 mil hectares de floresta no nosso país, mostram que o reforço do mecanismo comunitário de protecção civil deve ser um objectivo imediato, antes que ocorram outros desastres. O apelo é feito num relatório hoje aprovado no Parlamento Europeu, em processo de consulta. O quadro financeiro indicativo para a implementação do instrumento é de 278 milhões de euros para 2007-2013.
Para o período 2007-2013, a Comissão Europeia propõe os seguintes instrumentos destinados a estabelecer o quadro jurídico necessário para futuras acções no domínio da protecção civil:

- O Instrumento de Solidariedade, que substituirá o actual Fundo de Solidariedade e que se destina a reembolsar os Estados-Membros por custos de reparação das consequências de catástrofes graves.

- O Instrumento de Estabilidade, para acções fora da UE.

- O Programa "Prevenção, Preparação e Gestão de Consequências do Terrorismo", que prevê a prevenção, preparação e gestão de consequências do terrorismo no que diz respeito aos serviços especiais de informação e à aplicação da lei.

- O Instrumento de Preparação e de Resposta Rápida a Emergências Graves, destinado a reforçar a capacidade de resposta da UE no contexto do Mecanismo de Protecção Civil e a maximizar a assistência em termos de preparação e resposta rápida a emergências graves. O principal objectivo político é apoiar e complementar os esforços dos Estados-Membros na protecção de pessoas, ambiente e propriedade. A proposta de regulamento define as regras aplicáveis à concessão de assistência financeira para acções destinadas a aumentar o grau de preparação da UE para as emergências graves e prevê ainda, em especial, a possibilidade de assistência financeira em caso de emergência grave, de forma a facilitar uma resposta rápida e eficaz.
Base jurídica

A Comissão propôs basear o regulamento no artigo 308º do Tratado CE, alegando que os tratados não prevêem uma base jurídica específica para medidas no domínio da protecção civil. O Parlamento Europeu, com base no relatório de Dimitrios PAPADIMOULIS (CEUE/EVN, EL), aprovado em plenário por 606 votos a favor, 27 contra e 15 abstenções, sugere o artigo 175º, nº 1 do Tratado CE como base jurídica (matéria de ambiente, processo de co-decisão), tendo em conta que o objectivo principal do regulamento é a protecção da saúde das pessoas e do ambiente, como referido no artigo 1º (Objectivos) da proposta. Além disso, todas as acções elegíveis para financiamento ao abrigo da proposta (artigo 4º) servem o objectivo último de proteger a saúde humana e o ambiente. "As emergências graves podem afectar seriamente, tanto a saúde pública, como o ambiente. Nos termos do Tratado que institui a Comunidade Europeia, existe uma base jurídica que abrange, tanto o ambiente, como a protecção da saúde pública - o nº 1 do artigo 175º - em que, consequentemente, o instrumento deve basear-se", declarou o relator do PE.

Âmbito de aplicação

A proposta da Comissão não trata da questão da prevenção. Os deputados sugerem que esta seja incluída no âmbito de aplicação do instrumento, uma vez que a gestão integrada de emergências inclui medidas de prevenção, de preparação e de resposta. Segundo os deputados, a prevenção constitui um factor fundamental da redução de riscos de catástrofe e não pode ser separada de preparação e da resposta rápida, uma vez que é decisiva para determinar a orientação correcta para, por exemplo, tomar medidas de gestão de riscos de inundações a longo prazo.

O Parlamento Europeu quer ainda que o novo instrumento seja uma "expressão visível da solidariedade comunitária para com os países, quer dentro quer fora da UE, confrontados com emergências graves resultantes de catástrofes naturais, industriais e tecnológicas, incluindo a poluição marinha, ou de actos terroristas, facilitando a concessão de assistência mútua através da mobilização dos meios de intervenção dos Estados-Membros".

Quando o instrumento for utilizado para acções fora dos limites territoriais da União Europeia, estas serão coordenadas pelas Nações Unidas. 

Enquanto que a Comissão Europeia fala apenas em "proteger as pessoas, o ambiente e a propriedade", os deputados acrescentam a protecção da "saúde e segurança públicas" e do "património cultural".

Entre as acções elegíveis para assistência financeira (artigo 4° da proposta da Comissão, que prevê 14 categorias) contam-se a assistência à criação de capacidades, projectos de demonstração, acções de sensibilização e divulgação, formação, exercícios, seminários, intercâmbio de pessoal e de peritos e mobilização rápida dos meios e equipamentos necessários. O Parlamento completa o conjunto de acções elegíveis (alterações 42 a 55) e propõe critérios adicionais que deverão ser levados em consideração antes de se conceder a assistência financeira (alterações 56 a 63).

Orçamento
No que diz respeito ao orçamento, o instrumento não inclui quaisquer montantes concretos, mas apenas previsões de montantes indicativos na ficha financeira da Comissão, baseadas na experiência dos actuais instrumentos de protecção civil.

Segundo os deputados, as intervenções passadas mostram a necessidade de reforçar o sistema e de aumentar ou introduzir novas despesas. Assim, a alteração apresentada no sentido de incluir, no âmbito do articulado, o financiamento de acções fora da UE salienta também a necessidade de aumentar o orçamento, parecendo adequado ao Parlamento um montante adicional de 105 milhões de euros para o período de 7 anos. Assim sendo, o quadro financeiro indicativo para a implementação do instrumento é de 278 milhões de euros para o período de 1 de Janeiro de 2007 a 31 de Dezembro de 2013.
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http://europa.eu.int/eur-lex/lex/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2005:0113:FIN:PT:PDF
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